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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO
 

CONTRATO Nº 16 / 2023

CONTRATO N°. 16/2023              

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
MARANHÃO, E A EMPRESA PRINCESSTECK
COMÉRCIO EIRELI, TENDO POR OBJETO A
AQUISIÇÃO, POR MEIO DE SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO SPLIT,
DESTINADOS AOS IMÓVEIS UTILIZADOS PELA
JUSTIÇA ELEITORAL DO MARANHÃO,
CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 44/2022
E ARP Nº 65/2022 (SEI Nº. 0008754-59.2022.6.27.8000
E 0013315-29.2022.6.27.8000).

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, neste ato
denominada CONTRATANTE, inscrito no CNPJ nº. 05.962.421/0001-17, com sede na Av. Senador Vitorino
Freire, s/n, em São Luís/MA, representado por seu Presidente, o Desembargador JOSÉ LUIZ OLIVEIRA
DE ALMEIDA, portador do RG nº. 025065592003-6 SSP/MA e do CPF no. 054.617.313-68, e, de outro
lado, a empresa PRINCESSTECK COMÉRCIO EIRELI, inscrita no CNPJ nº. 07.139.705/0001-33,
estabelecida na Avenida Luizão, nº 27, Vila Luizão - São Luís – MA - CEP: 65068-619 - TEL: 98
3013.8276/98867.0082 – e-mail: princessteck@gmail.com, representada por MEIRE LUCE LIMA
CAVALCANTE, portadora do CPF Nº. 264.576.793-15 e do RG Nº. 84123397-7 SSP/MA, celebram o
presente contrato, em conformidade com a Lei nº 10.520/2002, Lei n.º 8.666/93, Lei Complementar nº
123/2006 e Decreto Federal nº 10.024/2019, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição, por meio de Sistema de Registro de Preços, de
condicionadores de ar tipo Split, destinados aos imóveis utilizados pela Justiça Eleitoral do
Maranhão, obedecidas as condições do instrumento convocatório e respectivos anexos.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
 
2.1. O valor total do presente contrato é de R$ 22.560,00 (vinte e dois mil, quinhentos e sessenta reais),
inclusas todas as despesas, tais como impostos, taxas, transportes, materiais utilizados, seguros, encargos
fiscais e todos os ônus diretos e quaisquer outras despesas, conforme tabela abaixo:
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ITEM DESCRIÇÃO QTDE
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

12 Ar condicionado tipo split, ciclo frio, inverter, capacidade de
29.000 a 30.000 BTU/h 3 7.520,00 22.560,00

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
3.1. O Pagamento correspondente será efetuado à CONTRATADA por meio de ordem bancária, no prazo
máximo de 30 dias, após o recebimento definitivo do objeto e atesto da respectiva nota fiscal/fatura.
3.2 O processo de pagamento será iniciado com a fatura/nota fiscal apresentada pela CONTRATADA,
com atesto do Fiscal do Contrato de que os serviços foram prestados corretamente, bem como os
documentos de comprovação da regularidade fiscal junto as Fazendas Federal, Estadual e Municipal,
Seguridade Social – INSS, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
3.3 Caso seja detectado qualquer problema na documentação acima, será concedido prazo para
regularização. Findo este, em permanecendo a inércia da CONTRATADA, a mesma será apenada com
multa prevista em capítulo próprio, podendo ser cumulada com rescisão contratual.
3.4. Caso se verifique erro na fatura, esta não será atestada até sua retificação pela CONTRATADA.
3.5. Qualquer atraso ocorrido na apresentação dos documentos por parte da CONTRATADA importará
em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.
3.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE,
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, será calculado
por meio da aplicação da seguinte fórmula:
 

                         EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = i/365 I = (6/100)/365 I = 0,00016438

                    Onde i= taxa percentual anual no valor de 6%.

3.7. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
 
3.8. Deverão ser observadas as demais disposições do item 10 do Termo de Referência - Anexo I do
Edital.
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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4.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;
4.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva
entrega dos equipamentos, por meio de representante designado, denominado Fiscal de Contrato;
4.3. Efetuar o pagamento à(s) Contratada(s), após o atesto das respectivas notas fiscais/faturas;
4.4. Aplicar à(s) Contratada(s) as penalidades regulamentares e contratuais;
4.5. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação
de sanções e alterações do mesmo.
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
5.1. Fornecer os equipamentos no prazo previsto, obedecendo rigorosamente ao disposto nas
especificações do Contrato;
5.2. Responder por quaisquer danos causados aos equipamentos, quando do transporte dos mesmos até a
entrega final na sede do TRE/MA;
5.3. Credenciar, junto ao Contratante, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender
todas as demandas relacionadas ao objeto que porventura surgirem durante a execução do contrato;
5.4. Atender aos dispositivos constantes da Lei 8.666/93, que regem a relação contratual com este Órgão;
5.5. Manter durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação do certame;
5.6. Responsabilizar-se por quaisquer danos ocasionados por seus funcionários ou preposto seu, a
Contratante ou a terceiros, quando da execução do contrato, no limite do ônus suportado pela parte;
5.7. Prestar garantia e assistência técnica nos termos previstos no item 5 do Termo de Referência – Anexo
I do Edital;
5.8. Não subcontratar, ceder ou transferir qualquer parte do objeto contratado, salvo se houver anuência
prévia e expressa da CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
 
6.1. A vigência do contrato será de 4 (quatro) meses, a contar do primeiro dia útil após a data de sua
publicação no DOU e observará o disposto no art. 57 da Lei 8.666/1993, ressalvados os prazos de garantia
e assistência técnica.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO
 
7.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos constantes no artigo 65 da
Lei n º 8.666/93.
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
8.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta do Orçamento Geral da União,
aprovado para o exercício financeiro de 2023, cuja despesa é a seguinte: Ação Orçamentária: Julgamento
de Causas e Gestão Administrativa da Justiça Eleitoral; UGR: 070164 - SEMAP; Natureza da Despesa:
44.90.52 –Equipamentos e Material Permanente; Plano Interno: INV PERMAN.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – DO EMPENHO
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Para cobertura das despesas relativas ao presente Contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº.
2023NE000247, à conta da dotação especificada no item 8.1.
 
 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

9.1. O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a Contratada às penalidades
previstas em lei, garantida a ampla defesa;

9.1.1. Considera-se inadimplemento parcial, dentre outros, a entrega de objeto(s):

a) fora do prazo contratual;

b) em quantitativo menor do que o solicitado;

c) fora da especificação;

d) defeituoso;

e) com vícios inerentes ao transporte, à armazenagem ou à fabricação;

f) em embalagem inapropriada;

g) não cumprimento da garantia.

9.1.1.1. Para as hipóteses previstas nas alíneas “a” a “g”, o atraso na entrega/complementação/substituição do
objeto sujeitará a contratada às multas previstas no subitem 9.1.3, alíneas b e c;

9.1.1.2. A critério da Administração, na hipótese de descumprimento parcial prevista na alínea b, do subitem
9.1.1, caso seja conveniente, poderá o objeto ser aceito, sem prejuízo da multa compensatória de até 8%
sobre o valor da Nota de Empenho e glosa do valor correspondente à parcela não cumprida.

9.1.1.3. Para as hipóteses previstas nas alíneas “f” e “g”, sendo necessária a substituição e ultrapassado o
prazo previsto no subitem 9.1.3, alíneas b e c, será aplicada multa compensatória de até 8% sobre o valor da
Nota de Empenho respectiva.

9.1.2. Considera-se inadimplemento total:

a) a não entrega do objeto da presente licitação ou a não substituição do objeto defeituoso ou fora das
especificações ou com vícios inerentes ao transporte, à armazenagem ou à fabricação;

b) o atraso injustificado, superior a 60 (sessenta) dias, contados a partir do prazo de entrega estabelecido no
item 4.2 do Termo de Referência – Anexo I do Edital;

9.1.2.1. Para as hipóteses de inadimplemento total, caberá aplicação da multa prevista no subitem 9.1.3,
alínea d;

9.1.3. O inadimplemento contratual sujeita a contratada às seguintes penalidades:

a) Advertência, aplicada nos seguintes casos:

l – descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na
entrega, desde que não implique em maiores transtornos para a Contratante, passível de aplicação de sanção
mais grave;
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ll – outras ocorrências que possam acarretar transtornos na entrega, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave;

b) Multa moratória de 0,3% por dia de atraso, sobre o valor da parcela inadimplida, no descumprimento do
prazo de entrega do objeto e descumprimento das demais obrigações assumidas, até o 30º (trigésimo) dia;

c) Multa moratória de 0,4% por dia de atraso, sobre o valor da parcela inadimplida do respectivo empenho
no descumprimento das obrigações assumidas, após o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais
penalidades, limitada ao 60º dia de atraso;

d) Constitui hipótese de inexecução total o atraso superior a 60 (sessenta) dias na entrega do objeto, sujeito à
rescisão da avença e multa compensatória de até 15% sobre o valor do contrato, quando não houver
justificativa deferida pela Administração, sem prejuízo da possibilidade de aplicação da penalidade descrita
na alínea “e”.

e) Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no SICAF
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato, no edital e no termo de
referência e das demais cominações legais.

9.2. A multa aplicada poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou
cobrada judicialmente.

9.3. Será apenada com rescisão contratual e multa de até 15% sobre o valor total do contrato a Contratada
que não regularizar a documentação entregue juntamente com a nota fiscal, no prazo concedido pela
Contratante.

9.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

9.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e
contratar com a União, a CONTRATADA será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas
cabíveis.

9.6. São aplicáveis ainda as penalidades da Lei 10.520/2002.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – DO DESCONTO DO VALOR DA MULTA

 

Se o valor das multas não for pago ou depositado na Conta Única do Tesouro Nacional, será
automaticamente descontado de qualquer fatura ou crédito a que a CONTRATADA vier a fazer jus.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS

 

10.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei de Licitações, devendo o mesmo ser protocolado e dirigido
ao Presidente do TRE/MA, por intermédio da autoridade que praticou o ato recorrido.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
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11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80, da Lei
nº 8.666/93, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de
recebimento, sem prejuízo do disposto na cláusula nona.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
12.1. Aplica-se a este Contrato o regime jurídico dos contratos administrativos instituído pela Lei nº
8.666/93.
12.2. Integrarão o presente Contrato as condições estabelecidas no Edital regulador do certame, bem como
no Termo de Referência – ANEXO I e a proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrição.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
 
13.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Maranhão, para
dirimir as questões derivadas deste Contrato.
 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado em via
única e assinado pelas partes, por intermédio de seus representantes legais.
 

São Luís/ MA, datado e assinado eletronicamente.
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
MARANHÃO PRINCESSTECK COMÉRCIO EIRELI

Desembargador JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE
ALMEIDA

Presidente do TRE-MA

 

MEIRE LUCE LIMA CAVALCANTE

Representante da contratada

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA, Presidente, em
17/04/2023, às 14:00, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MEIRE LUCE LIMA CAVALCANTE, Usuário Externo, em
24/04/2023, às 16:25, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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